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MANUAL DE PROCEDIMENTOS DOS PROGRAMAS DE BOLSAS DE ESTUDO E TREINAMENTO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovado na Vigésima Sexta Reunião Ordinária realizada em 30 de abril de 2013)
Capítulo 1

DISPOSIÇÕES GERAIS E GLOSSÁRIO DE TERMOS

Artigo 1


1.1. 
A finalidade dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos é colaborar com os esforços dos Estados membros em seus objetivos de desenvolvimento integral, mediante o apoio ao desenvolvimento de recursos humanos nas áreas de ação estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento adotado pela Assembleia Geral (doravante denominado “Plano Estratégico”).

Artigo 2

2.1.
Para os propósitos deste Manual:

· “Bolsa de estudo” é uma bolsa concedida para estudos superiores, acadêmicos ou técnicos, de pós-graduação e/ou pesquisa, resultante na obtenção de título universitário, e para treinamento e desenvolvimento profissional. 

· “Bolsa de estudo autocolocada” refere-se a uma bolsa para estudos acadêmicos ou estudos técnicos para a qual o candidato requer diretamente sua admissão em universidade ou instituição educacional de sua escolha e formula à OEA um pedido de bolsa de estudo por meio da instituição competente no seu Estado membro patrocinador.

· “Bolsa de estudo colocada pela OEA” refere-se a uma bolsa para estudos acadêmicos ou técnicos para a qual a Secretaria-Geral da OEA, por si mesma ou por meio de um agente, negocia a admissão do beneficiário para uma bolsa da OEA em universidade ou outra instituição educacional participante do Consórcio de Universidades e outras instituições educacionais ou fora delas.

· “Limite máximo por bolsa de estudo” é o montante monetário máximo por bolsa por ano acadêmico concedida pela OEA.

· “Candidato” é a pessoa que formula pedido para uma bolsa de estudo da OEA.  Ao longo do processo de seleção estabelecido por este Manual, o requerente passa a ser um candidato pré-selecionado, um candidato selecionado, um beneficiário e um bolsista, como segue:
· “Candidato pré-selecionado” é o requerente selecionado pela Comissão Nacional e apresentado pelo Estado Membro Patrocinador como candidato a uma bolsa de estudo da OEA.
·  “Candidato selecionado” é aquele selecionado pela Comissão de Seleção de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos ou, conforme o caso, pela Comissão Ad Hoc de Seleção de Bolsas de Estudo para Desenvolvimento Profissional.
· “Beneficiário” é o candidato selecionado para uma oferta de bolsa de estudo da OEA.
· “Bolsista” é o beneficiário que aceitou a oferta de bolsa de estudo da OEA.

· “Familiar” é o/a cônjuge, filho ou filha, enteado ou enteada, pai ou mãe, padrasto ou madrasta, irmão ou irmã, meio-irmão ou meia-irmã, irmão ou irmã de criação, sogro ou sogra, genro ou nora e cunhado ou cunhada.

· “Estado membro patrocinador” é o Estado membro da OEA que apresenta formalmente o candidato a uma bolsa de estudos da OEA.

· “País anfitrião” é país em que o beneficiário de uma bolsa de estudos da OEA cursará seus estudos, realizará pesquisas ou receberá treinamento prático, conforme seja o caso.

· “Órgão Nacional de Ligação (ONE)” é o canal oficial designado pelo governo de cada Estado membro para processar bolsas de estudo da OEA.

· “Comissão Nacional de Seleção” é a comissão designada pelo Estado membro da OEA que deseje patrocinar candidatos a bolsas de estudo da OEA para estudos acadêmicos ou técnicos.

· “Comissão de Seleção de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos” (Comissão de Seleção de Bolsas EAT) é a comissão designada pelo Secretário-Geral para avaliar e selecionar candidatos a bolsas de estudos acadêmicos e técnicos apresentados pelos Estados membros patrocinadores.

· “Comissão Ad-Hoc de Seleção de Bolsas para Desenvolvimento Profissional” (Comissão de Seleção de Bolsas Ad-Hoc) é a comissão que avalia e seleciona os candidatos a bolsas de desenvolvimento profissional apresentados pelos Estados membros patrocinadores.

· “Comissão de Seleção de Cursos de Desenvolvimento Profissional” (Comissão de Seleção de CDP) é a comissão que avalia e seleciona os cursos de desenvolvimento profissional que a OEA ofereça de acordo com o estabelecido neste Manual.

· “Consórcio de Universidades e outras instituições educacionais” (“Consórcio”) é um grupo de instituições de ensino superior que sejam signatárias de acordos com a SG/OEA, em benefício mútuo tanto das universidades e outras instituições educacionais como da OEA.

· “Formulário de Pedido de Bolsas de Estudo da OEA” é o formulário a ser usado pelos requerentes que desejam obter uma bolsa de estudos da OEA.

· “Página eletrônica da OEA” significa a página da OEA na Internet (www.oas.org).

Artigo 3

3.1.
A Secretaria-Geral distribuirá bolsas de estudo da forma mais ampla e equitativa possível, em benefício dos candidatos de todos os Estados membros.  Para tanto, a Secretaria-Geral observará práticas estabelecidas e atribuirá a devida consideração a fatores que afetam a distribuição equitativa de bolsas de estudo entre Estados membros e a eficiência do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.
Artigo 4

4.1.
A OEA concede a nacionais dos seus Estados membros bolsas para estudos universitários e/ou de pesquisa conducentes a diploma de graduação e pós-graduação; bolsas para estudos técnicos; e bolsas para desenvolvimento profissional.  Os estudos podem ser realizados mediante presença pessoal, ensino à distância ou por uma combinação de ambos. 


I.
Bolsas de estudo da OEA para estudos acadêmicos



a)
Bolsas de estudo para pós-graduação

i. São as bolsas de estudo (anteriormente chamadas de Programa Regular de Treinamento - PRA), concedidas às pessoas que reúnam requisitos estabelecidos, que tenham título universitário e que estejam habilitadas para cursar estudos superiores (estudos de pós-graduação ou pesquisa) em uma universidade ou instituição de nível superior em um Estado membro da OEA.



b)
Bolsas de estudo para obtenção de título universitário



i.
Programa Especial para Estados Membros de Língua Inglesa da Região do Caribe.  Concedidas a pessoas qualificadas bolsas de estudo para conclusão dos dois últimos anos de estudos universitários conducentes a um primeiro diploma de graduação universitária ou superior.  Em geral, esses títulos requerem pelo menos quatro anos de estudos universitários equivalentes, em alguns países, à “licenciatura” ou ao bacharelado.  Os estudos devem ser realizados em universidade ou outra instituição de ensino superior em um Estado membro da OEA.




ii.
Programa Especial de Bolsas de Estudo Universitário para os Estados Membros Especificados de acordo com a resolução AG/RES. 1387 (XXVI-O/96).  Concedidas a pessoas qualificadas, para fins de conclusão dos dois últimos anos de estudo conducentes a um primeiro diploma de graduação universitária.  Em geral, estes títulos requerem pelo menos quatro anos ou mais de estudos universitários equivalentes, em alguns países, à “licenciatura” ou ao bacharelado. Os estudos devem ser realizados em universidade ou outra instituição de ensino superior em um Estado membro da OEA.



c)
Bolsas de estudo da OEA para estudos técnicos



Estas bolsas são concedidas a pessoas que reúnam os requisitos para o curso de estudos técnicos em programas universitários intermediários destinados a suprir necessidades de educação técnica ou capacitação em nível pós-secundário oferecidos em universidades, faculdades, institutos vocacionais, institutos técnicos ou outras instituições de ensino, para a obtenção de um título associado, diploma técnico ou especialização técnica avançada, bem como a atender a necessidades específicas dos Estados membros da OEA.

II.
Bolsas de estudo da OEA para desenvolvimento profissional


Estas bolsas de estudo [anteriormente denominadas bolsas de Cooperação Horizontal Bolsas de Treinamento (CHBA)], o Programa Especial de Capacitação (PEC) e os Cursos de Especialização em Área Técnica (CEAT), são concedidas a pessoas qualificadas, para fins de atualização profissional mediante cursos em áreas especializadas de treinamento.  São organizadas por meio de programas de cooperação com Estados membros, países Observadores Permanentes, outros Estados não membros ou observadores da OEA, organizações regionais ou internacionais, órgãos públicos ou privados, entidades filantrópicas ou comerciais e instituições de ensino superior, ou em cooperação com outros departamentos da Secretaria-Geral da OEA.


Critérios para a concessão de bolsas de estudo da OEA


4.2.
A concessão de bolsas de estudo da OEA observará os seguintes critérios: 



a)
os objetivos e prioridades estabelecidos no Plano Estratégico de Cooperação Solidária;



b)
as prioridades de treinamento dos Estados membros;


c)
os méritos e credenciais gerais do candidato, inclusive os seus antecedentes acadêmicos e profissionais;


d)
a necessidade financeira do candidato; e


e)
uma distribuição geográfica ampla e equitativa que beneficie todos os Estados membros e leve em conta o maior grau de necessidade de economias menores e relativamente menos desenvolvidas.
Artigo 5

5.1.
As bolsas de estudos acadêmicos, técnicos e de desenvolvimento profissional são regidas pelas disposições relevantes deste Manual, sejam quais forem as suas fontes de financiamento. 


5.2.
O processo de concessão e gestão de bolsas de estudos da OEA que não sejam administradas pelo Departamento de Recursos Humanos observará, na medida do possível, princípios similares aos estabelecidos neste Manual.

Artigo 6


6.1.
É vedada a concessão de bolsas de estudo da OEA para estudos acadêmicos ou técnicos, pesquisas e desenvolvimento profissional a serem realizados no Estado membro da OEA que seja o próprio país patrocinador do respectivo candidato.


6.1.1.
Poderá ser concedida uma bolsa de estudo da OEA a uma pessoa que estude em outro Estado membro da OEA de que também seja cidadão ou residente permanente, desde que assim aprovado pelo Órgão Nacional de Ligação do Estado membro da OEA que seja o país patrocinador dessa pessoa.  Nesse caso, o candidato, ao apresentar seu pedido, deverá declarar que goza da condição de segunda cidadania ou residência permanente, legalmente reconhecida pelo Estado patrocinador.

6.2.
Poderá ser concedida bolsa de estudo a uma pessoa para que estude por ensino à distância, caso em que o participante permanece no Estado membro da OEA patrocinador durante a duração total ou parcial do período dos estudos à distância, desde que o programa seja oferecido por uma instituição que não esteja localizada no Estado membro patrocinador.

Artigo 7

7.1.
Funcionários do quadro de pessoal da Secretaria-Geral e pessoas que detenham contratos por tarefa com a Secretaria-Geral, membros do pessoal das Missões Permanentes junto à OEA, membros da Comissão de Seleção de Bolsas de Estudos Acadêmicos e Técnicos e seus familiares não serão elegíveis para bolsas de estudos acadêmicos e técnicos. 


7.2.
Decorridos seis meses do término de suas relações ou contratos de trabalho com a Secretaria-Geral ou do seu relacionamento com uma Missão Permanente junto à OEA, e desde que não estejam atualmente enquadrados no Artigo 7.1, ex-funcionários do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, pessoas que já não detenham contratos por tarefa com a Secretaria-Geral, ex-membros do pessoal das Missões Permanentes junto à OEA e ex-membros da Comissão de Seleção de Bolsas de Estudos Acadêmicos e Técnicos e seus familiares poderão apresentar pedidos para bolsas de estudos acadêmicos e técnicos da OEA.

Artigo 8

8.1.
Os beneficiários de bolsas de estudos acadêmicos e técnicos da OEA não poderão candidatar-se a outra bolsa de estudos da OEA enquanto não atenderem aos requisitos estabelecidos neste Manual, em particular o Artigo 65, que dispõe sobre o seu compromisso de regresso a seu Estado membro patrocinador.


8.2.
Salvo no caso de cursos de atualização profissional cujo currículo inclua diversos módulos inter-relacionados como parte integrante do programa de estudos, uma pessoa não poderá receber da OEA mais de uma bolsa para desenvolvimento profissional por ano. 


8.3.
Será atribuída prioridade à concessão de bolsas de estudos a pessoas que não tiverem sido beneficiadas anteriormente com bolsas de estudos da OEA. 

Artigo 9


9.1.
Sendo viável, e em conformidade com as leis e regulamentos de cada país, os Estados membros considerarão o reconhecimento das qualificações, diplomas, certificados e outras distinções acadêmicas resultantes da concessão de bolsas de estudo da OEA para estudos acadêmicos, estudos técnicos e desenvolvimento profissional.  Com este objetivo, a Secretaria-Geral concederá bolsas de estudo ou treinamento em universidades e outras instituições de excelência acadêmica devidamente reconhecida.

Capítulo II

TETOS MONETÁRIOS E DISTRIBUIÇÃO ENTRE

MODALIDADES DE BOLSAS DE ESTUDO
/
Artigo 10
Tetos máximos por bolsa de estudo e quantidade de bolsas de estudo por ano 


10.1.
As bolsas de estudo da OEA têm um teto monetário máximo total por bolsa de estudo por ano acadêmico. Este teto será revisto periodicamente e aprovado pelo CIDI, a partir de uma proposta da Secretaria-Geral, em consulta com outros órgãos políticos competentes, segundo seja pertinente.


10.2.
O número de bolsas de estudo será determinado anualmente pela Secretaria-Geral em conformidade com a disponibilidade orçamentária e respeitando as disposições estabelecidas no Artigo 11 deste Manual.

Artigo 11

11.1.
As bolsas de estudo da OEA para estudos acadêmicos e técnicos podem ser “colocadas pela OEA” – modalidade preferencial de concessão – ou “autocolocadas”.


11.2.
Na medida das capacidades existentes na Secretaria-Geral, na distribuição de bolsas de estudo por modalidade pelo menos dois terços do orçamento proveniente do Fundo Ordinário para bolsas de estudo novas de pós-graduação a cada ano corresponderá a bolsas de estudo “colocadas pela OEA”.


11.3.
Em cada ciclo, conceder-se-á um mínimo de duas bolsas de estudo para estudos acadêmicos e técnicos por cada Estado membro, prioritariamente aos de menor desenvolvimento relativo.


11.4.
Nenhum país poderá receber em suas universidades mais de 40% do número total de bolsistas selecionados para estudos de pós-graduação.


11.5.
A fim de alcançar gradualmente a distribuição entre modalidades de bolsas de estudo estabelecida no Artigo 11.2, a Secretaria-Geral fortalecerá os nexos com o maior número possível de instituições de reconhecida excelência acadêmica, com vistas a ampliar e diversificar o Consórcio para incluir instituições em todo o Hemisfério.
Capítulo III

PROCESSO DE ANÚNCIOS

A. Bolsas de estudo da OEA para estudos acadêmicos e técnicos

Artigo 12


12.1.
A Secretaria-Geral estabelecerá um cronograma que inclua os prazos para todas as fases do processo de seleção (doravante denominado “Cronograma”).


12.2.
O Cronograma levará em consideração as diferenças existentes entre os Estados membros com relação às datas de início do ano acadêmico.


12.3.
O Cronograma será fornecido por escrito ao Órgão Nacional de Ligação e à Missão Permanente de cada Estado membro da OEA e publicado nos canais de comunicação apropriados, bem como no website da OEA www.oas.org.
Artigo 13


13.1
Anualmente, a Secretaria-Geral anunciará o limite monetário máximo por bolsa de estudo e o número de bolsas de estudo estimado para esse período, por meio de canais apropriados de comunicação, entre os quais a página eletrônica da OEA.

Artigo 14


14.1
Os Estados membros da OEA interessados em patrocinar candidatos a bolsas de estudos da OEA assegurarão que a Secretaria-Geral disponha de informação atualizada sobre o nome e endereço dos seus Órgãos Nacionais de Ligação e a estrutura das suas Comissões Nacionais. 

Artigo 15


15.1
A Secretaria-Geral publicará, por meio de canais apropriados de comunicação, inclusive o website da OEA, a informação recebida dos Estados membros da OEA a respeito da designação dos Órgãos Nacionais de Ligação e dos dados de contato, bem como da estrutura das suas Comissões Nacionais, em conformidade com o Artigo 44.2.

Artigo 16


16.1.
A Secretaria-Geral fará o que estiver ao seu alcance para que as oportunidades de bolsas de estudo e toda a informação pertinente sobre procedimentos de pedido e concessão de benefícios sejam ampla e oportunamente publicadas nos Estados membros por meio de canais apropriados de comunicação, inclusive o website da OEA.


16.2.
Secretaria-Geral divulgará anúncios para apresentação de candidaturas em conformidade com o cronograma estabelecido no Artigo 12.1.


16.3.
A Secretaria-Geral fornecerá por escrito às Missões Permanentes junto à OEA e aos seus Órgãos Nacionais de Ligação os anúncios sobre oportunidades de bolsas para estudos acadêmicos e técnicos da OEA.


16.4.
Os anúncios sobre oportunidades de bolsas de estudo da OEA para estudos acadêmicos e técnicos incluirão:  i. a informação sobre a elegibilidade dos candidatos e o processo de seleção dos candidatos; ii. informação sobre o Órgão Nacional de Ligação a que os pedidos deverão ser submetidos; iii. o prazo para o recebimento, pela Secretaria-Geral, na sede da OEA, das listas dos candidatos pré-selecionados, fornecidas pelos Órgãos Nacionais de Ligação, dentro de 90 dias do anúncio publicado no website da OEA; e iv. os critérios de avaliação de candidatos, tal como estabelecidos no Artigo 4.2.


16.5.
A Secretaria-Geral sugerirá uma metodologia para a pré-seleção de candidatos e enviará à consideração dos Órgãos Nacionais de Ligação e às Missões Permanentes dos Estados membros a metodologia sugerida.


16.6.
A Secretaria-Geral publicará no website da OEA o Formulário de Pedido de Bolsa de Estudo da OEA.


16.7.
O Formulário de Pedido de Bolsa de Estudo da OEA incluirá um aviso no sentido de que cada candidato que receber uma bolsa de estudo da OEA deverá reembolsar a Secretaria-Geral do montante total da sua bolsa no caso de não voltar a residir no Estado membro que seja o seu país patrocinador, tal como estabelecido no Artigo 65.


16.8.
O Formulário de Pedido de Bolsa de Estudos da OEA incluirá um espaço a ser assinado por cada candidato como expressão da sua concordância em que, ao apresentar o seu pedido, aceita ter o seu nome publicado nacionalmente nas listas de beneficiários de bolsas de estudos que a Secretaria-Geral publica no website da OEA, em conformidade com este Manual.


16.9.
A Secretaria-Geral e cada Órgão Nacional de Ligação dos Estados membros da OEA envidarão esforços no sentido de oferecer serviços de consulta eletrônica sobre bolsas de estudo da OEA, bem como assistência em áreas correspondentes às suas respectivas funções e responsabilidades.

B. Bolsas de estudo da OEA para desenvolvimento profissional

Artigo 17


17.1.
A Secretaria-Geral estabelecerá o cronograma para o anúncio das oportunidades de bolsas de estudo aos Estados membros da OEA, aos Observadores Permanentes junto à OEA, aos Estados não-membros e a organizações regionais e internacionais, instituições públicas e privadas, entidades filantrópicas e empresariais e instituições de ensino superior; para a oferta de bolsas de estudo para cursos de desenvolvimento profissional; para o recebimento de ofertas de cursos; para a seleção e o anúncio de cursos oferecidos; para o recebimento de pedidos para os cursos selecionados; para o recebimento dos pedidos de candidatos pré-selecionados na sede da OEA, para a seleção dos candidatos a bolsas e para o anúncio dos resultados do processo de seleção.


17.2.
O cronograma para o anúncio de convites será fornecido em documento escrito às Missões Permanentes dos Estados membros da OEA e aos seus Órgãos Nacionais de Ligação.


17.3.
A Secretaria-Geral colocará o cronograma à disposição de instituições de reconhecida reputação.


17.4.
A Secretaria-Geral procurará ampliar as ofertas para cursos de desenvolvimento profissional, com vistas a expandir sua distribuição geográfica e linguística nos cursos oferecidos.

Artigo 18


18.1.
A Secretaria-Geral publicará no website da OEA convites para que instituições interessadas ofereçam bolsas de estudo para cursos de desenvolvimento profissional em conformidade com o cronograma.


18.2.
Em consulta com os Estados membros, a Secretaria-Geral verificará a qualidade das instituições ofertantes de cursos de desenvolvimento profissional.


18.2.1.
A Secretaria-Geral manterá um banco de dados atualizado sobre essas instituições, para informação da Comissão de Seleção de Cursos de Desenvolvimento Profissional e de outras pessoas ou entidades interessadas.

Artigo 19


19.1. 
A Comissão de Seleção de Cursos de Desenvolvimento Profissional selecionará os cursos dentre as ofertas recebidas pela Secretaria-Geral.
Artigo 20


20.1.
Os cursos oferecidos serão selecionados com base nos seguintes critérios:


a)
os objetivos e áreas de ação do Plano Estratégico e as prioridades estabelecidas pelo CIDI; 


b)
as prioridades de treinamento dos Estados membros da OEA;


c)
as credenciais da instituição anfitriã e dos peritos em programas;


d)
o nível de demanda do curso;


e)
a avaliação do curso, nos casos em que este haja sido previamente selecionado para bolsas de estudos da OEA;


f)
a distribuição geográfica e linguística entre as instituições ofertantes; e


g)
a duração e o custo-benefício do curso.

Artigo 21


21.1.
A Secretaria-Geral fixará um limite máximo para o número de bolsas de estudos da OEA destinadas a cada curso individual, de acordo com o financiamento disponível.
Artigo 22


22.1.
A Secretaria-Geral responderá por escrito a cada instituição ofertante, informando-a dos resultados do processo de seleção de cursos.
Artigo 23


23.1.
A Secretaria-Geral anunciará oportunidades de bolsas de estudo da OEA para desenvolvimento profissional por meio do website da OEA e emitirá convites para a apresentação de pedidos de bolsas de estudo, de acordo com o cronograma estabelecido pela Secretaria-Geral.

23.2.
A Secretaria-Geral enviará o anúncio por escrito às Missões Permanentes dos Estados membros da OEA, a seus Órgãos Nacionais de Ligação e às instituições que ofereceram cursos selecionados.


23.3.
O anúncio incluirá:  i. informação sobre o conteúdo do curso, o lugar, as datas, a duração, a instituição ofertante e o coordenador do programa de cada curso de desenvolvimento profissional; ii. informação referente aos requisitos a que os candidatos devem satisfazer, recebimento e avaliação de pedidos, pré-seleção de candidatos e seleção de candidatos; iii. o cronograma para apresentação de pedidos aos Órgãos Nacionais de Ligação dos Estados membros da OEA e para recebimento na sede da OEA, no prazo de 60 dias da data do anúncio em rede; e iv. os critérios de avaliação estabelecidos no Artigo 4.2.


23.4.
O formulário de pedido incluirá um aviso indicando que, ao submeter um pedido, o candidato concorda em que o seu nome e nacionalidade sejam publicados na lista de concessões de bolsas de estudo que a Secretaria-Geral publicar no website da OEA de acordo com este Manual.


23.5.
A Secretaria-Geral, o Órgão Nacional de Ligação do Estado membro da OEA e a instituição ofertante farão esforços para oferecer serviços eletrônicos de consulta e assistência em áreas de suas respectivas funções e responsabilidades.

Artigo 24


24.1
Para fins de futuras seleções e apresentação de futuros relatórios sobre bolsas de estudo da OEA, a Secretaria-Geral manterá informação detalhada sobre todos os cursos selecionados, inclusive de contribuições de doadores, e de relatórios de avaliação apresentados por participantes e organizadores de cursos.

Capítulo IV

PROCESSO DE PEDIDO E SELEÇÃO

A. Bolsas de estudo para estudos acadêmicos e técnicos

Artigo 25


25.1.
O Órgão Nacional de Ligação:


a)
receberá todos os pedidos de bolsas de estudo e acusará seu recebimento ao candidato;


b)
examinará os pedidos a fim de certificar-se de que:



i.
a documentação está preenchida e completa;



ii.
o pedido foi apresentado dentro do prazo estabelecido; e



iii.
o candidato satisfaz aos requisitos de qualificação;


c)
encaminhará os formulários de pedido devidamente preenchidos de todos os candidatos que satisfizerem aos requisitos de qualificação à Comissão Nacional de Seleção do Estado membro, para fins de consideração e pré-seleção dos candidatos à bolsa de estudo; e


d)
manterá por dois anos um registro das ações adotadas no processo de pré-seleção. Qualquer pedido de informação a esse respeito deverá ser formulado ao correspondente Órgão Nacional de Ligação no Estado membro.
Artigo 26


26.1.
A Comissão Nacional de Seleção avaliará os pedidos recebidos e procederá à classificação dos candidatos em conformidade com o estabelecido no Artigo 4.2.


26.2.
O Órgão Nacional de Ligação enviará à Secretaria-Geral, por meio da respectiva Missão Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, uma nota da qual conste a lista de candidatos pré-selecionados e classificados por ordem de prioridade, tal como aprovada pela Comissão Nacional, o formulário de solicitação de bolsa de estudo da OEA e antecedentes de apoio, juntamente com os resultados da avaliação dos candidatos pré-selecionados.

Artigo 27

27.1.
A Secretaria-Geral notificará oportunamente por escrito ao Órgão Nacional de Ligação, com cópia à respectiva Missão Permanente, se um pedido estiver incompleto ou se o candidato não cumprir com os critérios de seleção indicados neste Manual.  O Órgão Nacional de Ligação terá o prazo de 10 dias para completar o pedido ou para apresentar formalmente um novo candidato em substituição ao anterior.

Artigo 28


28.1.
A Secretaria-Geral apresentará os pedidos completos e os resultados das avaliações dos candidatos pré-selecionados, patrocinados pelos Estados membros da OEA, à consideração da Comissão de Seleção de Bolsas de Estudos Acadêmicos e Técnicos (doravante denominada “Comissão de Seleção de Bolsas EAT”).


28.2.
A Secretaria-Geral atuará como Secretaria Técnica da Comissão de Seleção de Bolsas EAT, manterá todas as atas das reuniões da Comissão e certificará a exatidão desses registros.

Artigo 29


29.1.
A Comissão de Seleção de Bolsas EAT examinará e avaliará os pedidos dos candidatos a bolsas de estudo da OEA apresentados pela Secretaria-Geral.  Em conformidade com seus procedimentos operacionais, a Comissão, se verificar algum erro, poderá corrigi-lo.  Nessa revisão e avaliação, a Comissão de Seleção de Bolsas EAT aplicará os critérios estabelecidos no Artigo 4.2.



29.1.1.
 A Secretaria-Geral desenvolverá, para a aplicação desses critérios, uma metodologia a ser usada pela Comissão de Seleção de Bolsas EAT.  Essa metodologia consistirá em um sistema de pontos para posicionar e classificar os méritos dos candidatos em conformidade com os critérios de seleção, e considerará as prioridades de treinamento dos Estados membros.

29.2.
A Comissão de Seleção de Bolsas EAT classificará, por ordem de prioridade por país, os candidatos para a concessão de bolsas de estudo da OEA.


29.3.
A Comissão de Seleção de Bolsas EAT apresentará formalmente ao Secretário-Geral a lista de candidatos classificados para receber bolsas de estudo da OEA.  A lista dos candidatos será elaborada por ordem de prioridade por país e incluirá a nacionalidade de cada candidato selecionado.

Artigo 30

30.1.
Com base no número de bolsas de estudo que possam ser concedidas de acordo com o disposto nos Artigos 10.1 e 10.2 deste Manual, a Secretaria-Geral preparará uma lista por ordem de prioridade estabelecida pela Comissão de Seleção de Bolsas EAT dos candidatos classificados para receber bolsas de estudo da OEA.

Artigo 31


31.1.
O Secretário-Geral concede formalmente aos candidatos selecionados, de acordo com a lista preparada pela Secretaria-Geral, as bolsas de estudo da OEA para as quais se dispõe de recursos, conforme explicado no Artigo 30.1.

Artigo 32


32.1.
A Secretaria-Geral notificará ao beneficiário a concessão de uma bolsa de estudo da OEA.  A Secretaria-Geral também notificará o Órgão Nacional de Ligação do Estado membro patrocinador e as Missões Permanentes junto à OEA a respeito da concessão da(s) bolsa(s) de estudo a candidato(s) patrocinado(s) por esse Estado membro.



32.1.1.
A Secretaria-Geral proporcionará a cada beneficiário de bolsa de estudo toda a documentação necessária para a aceitação da bolsa, inclusive os termos do Contrato de Bolsas de Estudos da OEA e o Manual dos Beneficiários de Bolsas de Estudo da OEA.  O Contrato de Bolsas de Estudo da OEA será assinado assim que o beneficiário tiver sido localizado.


32.2.
A Secretaria-Geral publicará no website da OEA os formulários padronizados do Contrato de Bolsas de Estudo da OEA que utilizará para os beneficiários.


32.3.
Sendo possível, o Órgão Nacional de Ligação, o órgão equivalente designado ou outra autoridade competente do país patrocinador estabelecerá um contrato com o beneficiário de uma bolsa de estudos em que este se compromete a retornar ao país patrocinador, em conformidade com este Manual.  O contrato obrigará o beneficiário a reembolsar o governo do Estado membro patrocinador, em nome da Secretaria-Geral, o valor da bolsa de estudos da OEA.  Os fundos assim arrecadados serão creditados à Secretaria-Geral, para depósito no Fundo de Capital de Bolsas de Estudo da OEA. A Secretaria-Geral informará o Órgão Nacional de Ligação ou o órgão equivalente designado a respeito do valor da bolsa de estudos.  O Órgão Nacional de Ligação fornecerá à Secretaria-Geral uma cópia do contrato assinado com cada beneficiário.

32.4.
A Secretaria-Geral fornecerá instruções gerais para ajudar o Órgão Nacional de Ligação de cada Estado membro a redigir a minuta do contrato a que se refere o Artigo 32.3.


32.5.
O beneficiário deverá aceitar/declinar sua bolsa de estudos no prazo estabelecido no momento da confirmação do oferecimento da bolsa de estudos.  Se o oferecimento inicial é declinado, a Secretaria-Geral entrará em contato com o próximo candidato selecionado para uma bolsa de estudos da OEA do mesmo Estado membro patrocinador.  Se não existir outro candidato elegível selecionado do mesmo Estado patrocinador, a Secretaria-Geral entrará em contato com outro candidato também elegível e que tenha obtido o mais alto nível de pontuação, com conformidade com o Artigo 29.1.1.  A Secretaria-Geral também informará o Órgão Nacional de Ligação do país patrocinador a respeito desses trâmites.
Artigo 33

33.1.
Nos casos em que seja aplicável o Artigo 32.5, a substituição do bolsista da OEA será efetuada em conformidade com o estabelecido neste Manual.

Artigo 34

34.1.
A Secretaria-Geral publicará no website da OEA a lista dos beneficiários de bolsas de estudo da OEA, por nome e nacionalidade, por ordem alfabética dos sobrenomes.  Ao mesmo tempo, a Secretaria-Geral proporcionará aos Órgãos Nacionais de Ligação, por intermédio das Missões Permanentes de cada Estado membro, as listas de todos os candidatos selecionados, candidatos aos quais foram concedidas bolsas e bolsistas.

B.
Bolsas de estudo da OEA para desenvolvimento profissional
Artigo 35


35.1.
O Órgão Nacional de Ligação de cada Estado membro da OEA receberá todos os pedidos de bolsas de estudo submetidos pelos seus candidatos nacionais.


35.2.
Cada Órgão Nacional de Ligação certificará a data de recebimento de cada um desses pedidos de bolsas de estudo e comunicará por escrito o seu recebimento ao requerente.


35.3.
O Órgão Nacional de Ligação manterá comunicação com o candidato a respeito de qualquer documentação em falta.


35.4.
O Órgão Nacional de Ligação examinará os pedidos a fim de verificar se a documentação está completa e foi apresentada dentro dos prazos previstos, e se o candidato satisfaz aos requisitos mínimos estipulados no anúncio correspondente.  O Órgão Nacional de Ligação apresentará à Secretaria-Geral uma lista de todos os candidatos recomendados pelo Estado membro para fins de concessão de bolsas de estudo cujos pedidos estejam completos, acompanhada dos respectivos pedidos.

Artigo 36

36.1.
A Secretaria-Geral revisará os pedidos, enviados pelo Órgão Nacional de Ligação, de todos os candidatos a fim de verificar se a documentação correspondente está completa, se todos os formulários de pedido foram usados e devidamente preenchidos e se os requisitos de elegibilidade e todos os prazos estabelecidos no anúncio foram cumpridos. 

Artigo 37


37.1
A Secretaria-Geral apresentará todos os pedidos completos dos candidatos patrocinados por Estados membros à Comissão Ad Hoc de Seleção de Bolsas de Estudo para Desenvolvimento Profissional (doravante denominada “Comissão de Seleção de Bolsas de Estudo Ad Hoc”), para sua consideração.


37.2
A Secretaria-Geral atuará como Secretaria Técnica da Comissão de Seleção de Bolsas de Estudo Ad Hoc, mantendo todos os registros de suas reuniões e certificando a sua exatidão.
Artigo 38


38.1.
A Comissão de Seleção de Bolsas de Estudo Ad Hoc revisará e avaliará os pedidos dos candidatos pré-selecionados apresentados pela Secretaria-Geral.  A Comissão aplicará às suas revisões e avaliações os critérios estabelecidos no anúncio do curso correspondente.



38.1.1.
A Secretaria-Geral desenvolverá uma metodologia de aplicação de critérios, para uso da Comissão.

38.2.
A Comissão de Seleção de Bolsas de Estudo Ad Hoc classificará os candidatos pré-selecionados a bolsas de estudo da OEA por ordem de prioridade.


38.3.
A Comissão de Seleção de Bolsas de Estudo Ad Hoc apresentará à Secretaria-Geral sua lista de candidatos selecionados que se qualificam para receber bolsas de estudo da OEA para desenvolvimento profissional, levando em consideração o número de bolsas de estudo disponíveis para cada curso.  A lista de candidatos selecionados classificará os candidatos por ordem de prioridade e incluirá a nacionalidade de cada candidato selecionado.

Artigo 39

39.1.
A Secretaria-Geral concederá formalmente as bolsas de estudo aos candidatos selecionados de acordo com a lista desses candidatos e o número de bolsas de estudo para as quais existirem fundos disponíveis. 
Artigo 40


40.1.
A Secretaria-Geral notificará os beneficiários a respeito da concessão das bolsas de estudos. A Secretaria-Geral também notificará o correspondente Órgão Nacional de Ligação e a Missão Permanente do Estado membro patrocinador e, quando aplicável, a Representação da OEA no respectivo país.


40.1.1.
A Secretaria-Geral também proporcionará a cada beneficiário de bolsa de estudo todos os documentos necessários para a aceitação da sua bolsa.


40.2.
Se decidir declinar da sua bolsa de estudos, o beneficiário notificará prontamente a Secretaria-Geral, caso em que esta entrará em contato com o próximo candidato selecionado do mesmo Estado membro patrocinador para a concessão da bolsa ou, não existindo nesse mesmo país patrocinador outro candidato elegível selecionado, com o próximo candidato selecionado não contemplado com uma bolsa de estudos de acordo com a ordem de prioridade da lista de seleção de candidatos.  A Secretaria-Geral informará também o Órgão Nacional de Ligação do Estado membro patrocinador sobre o assunto.

40.3.
Nos casos em que for aplicável o Artigo 40.2, a substituição da bolsa de estudo da OEA será efetuada em conformidade com o disposto neste Manual.

Artigo 41


41.1.
A Secretaria-Geral publicará no website da OEA a lista de beneficiários de bolsas de estudo da OEA, por nome e nacionalidade. A lista será organizada por ordem alfabética dos sobrenomes.

Artigo 42

42.1. 
A Secretaria-Geral apresentará anualmente ao CIDI um relatório com a lista de cursos selecionados para as bolsas de estudo do Programa de Bolsas de Estudo para Desenvolvimento Profissional, da OEA, dos participantes dos cursos e dos seus países. 

Capítulo V

ÓRGÃOS NACIONAIS DE LIGAÇÃO E COMISSÕES NACIONAIS

DOS ESTADOS MEMBROS DA OEA

A.
Órgãos Nacionais de Ligação dos Estados membros da OEA

Artigo 43


43.1.
Cada Estado membro da OEA interessado em patrocinar candidatos a bolsas de estudo da OEA designará o Órgão Nacional de Ligação no âmbito de uma de suas entidades governamentais.
B.
Comissão Nacional de Seleção dos Estados membros da OEA

Artigo 44


44.1.
Cada Estado membro da OEA interessado em patrocinar candidatos a bolsas para estudos acadêmicos ou técnicos disporá de uma Comissão Nacional de Seleção.


44.2.
Na composição da sua Comissão Nacional de Seleção, cada Estado membro levará em consideração o seguinte modelo:  i. um ou mais representantes de organizações não-governamentais; ii. um ou mais representantes do setor empresarial; iii. um ou mais representantes do setor acadêmico; iv. Um ou mais representantes do Órgão Nacional de Ligação; e v. representantes de outras instituições e entidades, tal como apropriado, segundo o parecer do Órgão Nacional de Ligação.

44.3.
Cada Comissão Nacional de Seleção designará, dentre os seus membros, o respectivo presidente.

44.4.
Cada Comissão Nacional de Seleção determinará seus procedimentos operacionais e de recomendação de bolsas de estudo, em conformidade com este Manual, particularmente no que se refere às disposições pertinentes contidas no Artigo 4.2.

C.
Comissão de Seleção de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos

Artigo 45


45.1.
A Comissão de Seleção de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos (“Comissão de Seleção EAT”) será integrada por sete membros designados pelo Secretário-Geral, com base numa distribuição sub-regional equitativa. 


45.2.
Os Estados membros da OEA poderão indicar ao Secretário-Geral os nomes dos candidatos a membros da Comissão de Seleção de Bolsas EAT, em conformidade com os critérios estabelecidos no Artigo 45.3. As recomendações serão acompanhadas de documentação que apoie sua competência no campo acadêmico ou em questões hemisféricas.


45.3.
Os membros da Comissão de Seleção de Bolsas EAT serão pessoas:  i. dotadas de reconhecida competência no campo acadêmico ou em questões hemisféricas; ii. de alta idoneidade moral; e iii. que não trabalhem para a OEA ou para nenhum um dos seus órgãos ou entidades.  Os membros prestarão seus serviços em caráter pessoal e não receberão instruções de nenhum governo.


45.4.
Os membros da Comissão de Seleção de Bolsas EAT prestarão três anos de serviços e poderão voltar a ser designados para apenas outro período de três anos, no máximo. No caso de um membro não poder completar o seu termo, o Secretário-Geral designará outra pessoa pelo período restante. Estendendo-se por 18 meses ou mais, o tempo da designação de substituição será considerado como termo completo. Quatro dos membros originariamente designados, a serem selecionados em conjunto, prestarão 18 meses de serviços.


45.5.
Os membros da Comissão de Seleção de Bolsas EAT reunir-se-ão pelo menos anualmente, na sede da Secretaria-Geral. 


45.6.
A Comissão de Seleção EAT estabelecerá suas normas de procedimento de maneira compatível com este Manual e, particularmente, em conformidade com os Artigos 29.1 e 29.1.1. 


45.7.
Em cada sessão, a Comissão de Seleção de Bolsas EAT elegerá seu presidente para conduzir a reunião e adotar decisões de procedimento, que poderão ser revogadas por uma maioria dos membros presentes.


45.8.
A Comissão de Seleção EAT poderá adotar decisões por via eletrônica ou por teleconferência. Tanto nas reuniões de corpo presente como por via eletrônica ou teleconferência, serão necessários cinco membros para a abertura das sessões.  Para fins decisórios, é indispensável a presença de cinco membros.  As decisões serão tomadas por consenso ou com o voto de cinco membros da Comissão.


45.9.
Quando a Comissão estiver considerando assuntos em relação aos quais um membro tenha interesse pessoal, ou quando existir um óbvio nexo de amizade ou inimizade entre o candidato e esse membro, o membro da Comissão deverá abster-se de participar das deliberações e do processo decisório.  Familiares dos membros da Comissão de Seleção de Bolsas EAT não serão elegíveis para receber bolsas de estudo da OEA para estudos acadêmicos ou técnicos. 


45.10
As decisões adotadas pela Comissão serão finais e inapeláveis.


45.11.
O Secretário-Geral poderá remover, por justa causa, um membro da Comissão. 
D.
Comissão de Seleção de Cursos de Desenvolvimento Profissional 

Artigo 46


46.1.
A Comissão de Seleção de Cursos de Desenvolvimento Profissional (doravante denominada “Comissão de Seleção de CDP”) estará integrada por três membros.  Um membro que não pertencente aos quadros da OEA deverá provir da área acadêmica e dois membros serão peritos provenientes da Secretaria-Geral.


46.2.
O Secretário-Geral designará os membros da Comissão de Seleção de CDP.

46.3.
Os membros da Comissão de Seleção de CDP prestarão serviços pelo prazo de um ano e poderão ser renomeados.  Se um membro não puder completar seu mandato, o Secretário-Geral designará outra pessoa para ocupar o cargo pelo tempo restante.  Tal designação será considerada como correspondente a um mandato completo no caso de se estender por seis ou mais meses. 


46.4.
A Comissão de Seleção CDP operará em caráter ad hoc e em conformidade com este Manual.


46.5.
A Comissão de Seleção CDP poderá adotar decisões por via eletrônica.  Na realização de uma reunião com comparecimento pessoal ou por via eletrônica, será necessária a participação de todos os membros para a abertura das sessões da Comissão e para a adoção de decisões. As decisões serão tomadas por consenso ou pela maioria dos membros da Comissão.

46.6.
Um membro da Comissão deverá abster-se de participar de deliberações e do processo decisório quando esta estiver considerando assuntos em relação aos quais tenha interesse pessoal.


46.7.
As decisões adotadas pela Comissão serão finais e inapeláveis.

E.
Comissão Ad Hoc de Seleção de Bolsas de Estudo para Desenvolvimento Profissional

Artigo 47

47.1.
A Comissão Ad Hoc de Seleção de Bolsas de Estudo para Desenvolvimento Profissional (doravante denominada “Comissão de Seleção de Bolsas AHDP”) estará integrada por três membros.


47.2.
A Comissão de Seleção AHDP estará formada por um representante designado pela instituição ofertante de bolsas de estudo de curso(s) para desenvolvimento profissional (em geral, um coordenador de cursos de desenvolvimento profissional) e por dois representantes da Secretaria-Geral, designados pelo Secretário-Geral. Se assim concordar por escrito, a instituição ofertante poderá ser representada por um membro do pessoal da Missão Permanente junto à OEA do Estado membro em que esteja sediada. 

47.3.
A Comissão de Seleção de Bolsas AHDP operará em caráter ad hoc e em conformidade com este Manual.


47.4.
A Comissão de Seleção de Bolsas AHDP poderá adotar decisões por via eletrônica.  Na realização de uma reunião com comparecimento pessoal ou por teleconferência ou correio eletrônico, será necessária a “presença” de todos os membros para a abertura das sessões da Comissão e para a adoção de decisões. As decisões serão tomadas por consenso ou por uma maioria dos membros da Comissão. 


47.5.
As decisões adotadas pela Comissão de Seleção de Bolsas AHDP serão finais e inapeláveis.

Capítulo VI

BENEFÍCIOS E OBRIGAÇÕES

Artigo 48
Obrigações dos bolsistas da OEA


48.1.
Cada bolsista deverá:


a)
cumprir todos os requisitos do programa para o qual a bolsa de estudo tiver sido concedida;


b)
respeitar as leis do país anfitrião e as normas do lugar de estudos ou de pesquisa;


c)
regressar ao seu país patrocinador ao concluir seus estudos;


d)
abster-se de participar de atividades que sejam incompatíveis com a sua condição de bolsista da OEA e observar as normas estabelecidas no seu contrato com a Secretaria-Geral e com o Órgão Nacional de Ligação, no Manual de Bolsas de Estudos e no Livreto do Programa de Bolsas de Estudos da OEA;


e)
no prazo de três meses após a conclusão de seus estudos, apresentar à Secretaria-Geral e ao Órgão Nacional de Ligação do seu Estado membro patrocinador um relatório completo do programa de estudos concluído, uma avaliação do curso e informações específicas sobre como aplicará os conhecimentos adquiridos no seu país patrocinador;


f)
ao regressar ao país patrocinador, cooperar com a Secretaria-Geral na avaliação do impacto do programa de bolsas de estudo; e


g)
quando solicitado pela Secretaria-Geral ou pelo Órgão Nacional de Ligação do Estado membro, colaborar na medida do possível em atividades de expansão das oportunidades de bolsas de estudos.

A.
Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos
Artigo 49


49.1.
A Secretaria-Geral proporcionará a todos os beneficiários de bolsas de estudos da OEA uma cópia do contrato de concessão das bolsas, bem como uma cópia do Manual para Beneficiários de Bolsas de Estudo, em que se estabelecem os termos e condições das concessões de bolsas de estudo, as obrigações e os requisitos dos beneficiários e os procedimentos de administração das bolsas.

Artigo 50.
Duração das bolsas de estudo da OEA e suas prorrogações

50.1.
As bolsas para estudos acadêmicos e estudos técnicos da OEA:



i.
Serão concedidas por períodos não inferiores a um ano e não superiores a dois anos acadêmicos.



ii.
Se forem concedidas por um período superior a um ano acadêmico, o desembolso dos recursos para o segundo ano estará sujeito à disponibilidade de recursos, à boa classificação acadêmica dos seus beneficiários durante o primeiro ano das bolsas e a que esse período seja necessário para completar o programa de estudos ou pesquisas para o qual as bolsas foram inicialmente concedidas.




A alocação de recursos para financiar o segundo ano de estudos dos beneficiários das bolsas gozará de prioridade em futuros usos de dotações orçamentárias.




A Secretaria-Geral registrará devidamente essas bolsas na medida em que forem outorgadas e, a seguir, anotará a sua duração a fim de produzir as necessárias projeções orçamentárias de acordo com as normas gerais da OEA.


iii.
Em caso de emergência familiar ou de outra natureza do bolsista, a Secretaria-Geral:  a) poderá, por razões prementes e à sua inteira discrição, e somente se existirem fundos disponíveis, custear total ou parcialmente a viagem de ida e volta do bolsista ao seu país patrocinador; b) nessa situação de emergência, custeando ou não essas despesas de viagem, poderá, se assim for solicitado pelo bolsista, prorrogar a duração da bolsa a fim de levar em conta o tempo gasto pelo beneficiário no seu país patrocinador; e c) informará o Órgão Nacional de Ligação no Estado membro, por meio da sua Missão Permanente junto à OEA, a respeito de qualquer ação que haja adotado nos termos desta disposição.



iv.
A Secretaria-Geral poderá, por razões prementes e em circunstâncias extraordinárias, prorrogar a duração de uma bolsa de estudos por um máximo de quatro meses além do período de dois anos acadêmicos, com uma possível redução de benefícios. A Secretaria-Geral informará o Órgão Nacional de Ligação no Estado membro e sua Missão Permanente junto à OEA a respeito de quaisquer prorrogações desse tipo porventura concedidas nos termos desta disposição.



v.
Sem autorização expressa e por escrito da Secretaria-Geral, o beneficiário de uma bolsa de estudos não poderá modificar ou interromper o programa de estudos para o qual a bolsa tiver sido concedida. Nestes casos, o período total da bolsa não excederá dois anos acadêmicos e a Secretaria-Geral não custeará gastos adicionais decorrentes da modificação ou interrupção do programa, salvo no caso da exceção prevista na alínea iv, supra.

Artigo 51.
Cancelamento de uma bolsa concedida e reembolso de custos

51.1.
A Secretaria-Geral poderá, por razões prementes, cancelar uma bolsa de estudo a qualquer momento.


51.2.
A Secretaria-Geral poderá cancelar uma bolsa de estudos e o respectivo beneficiário deverá reembolsar o seu custo se houver praticado qualquer um dos seguintes atos:


a)
violar as leis do país anfitrião e/ou as normas e padrões do lugar do estudo;


b)
demonstrar desempenho acadêmico insatisfatório; 


c)
interromper ou alterar seus estudos sem justificativa adequada; 


d)
utilizar a bolsa na realização de estudos que não correspondam ao programa para o qual foi concedida; 


e)
não regressar ao país patrocinador no prazo e nas datas previstas no contrato de bolsa de estudo; ou 


f)
deixar de cumprir qualquer outra obrigação estipulada no respectivo contrato.
Artigo 52

52.1.
Um bolsista da OEA pode declinar da sua bolsa de estudo antes da data de vigência efetiva, e a Secretaria-Geral realocará os recursos liberados e notificará ao próximo candidato selecionado elegível do mesmo Estado membro patrocinador.



52.1.1.
Se a bolsa de estudo já tiver iniciado e o bolsista declinar dela posteriormente, ele deverá demonstrar, a juízo da Secretaria-Geral, causa suficiente ou reembolsar a Secretaria-Geral dos custos em que a Secretaria-Geral tiver incorrido. 


52.2.
Nos casos em que for aplicável o Artigo 52.1, a realocação das bolsas de estudo será efetuada em conformidade com os termos deste Manual.
Artigo 53


53.1.
A Secretaria-Geral publicará, na página eletrônica da OEA, toda a informação pertinente sobre os diversos aspectos e fases do programa de bolsas de estudo da OEA, com base na informação fornecida pelos Estados membros, seus órgãos nacionais de ligação nos Estados membros e instituições de cooperação. O website levará em consideração o banco geral de dados da Organização. O banco de dados conterá informação relevante para as operações da Secretaria-Geral. 
Artigo 54

54.1.
O Programa de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos proverá recursos para o custeio total ou parcial da inscrição, matrícula e pagamento das universidades e outras taxas imprescindíveis, passagem internacional de ida e volta ao lugar dos estudos, seguro de saúde, despesas de manutenção, compra de livros e outros materiais e para dissertação e outros trabalhos necessários para graduação, até o montante máximo estabelecido em conformidade com o Artigo 13.1. Esses benefícios variarão na dependência do tipo de bolsa de estudos concedida.  Os benefícios concedidos e os valores serão determinados pela Secretaria-Geral no contrato de concessão. 


54.2.
Os subsídios oferecidos não pretendem atender inteiramente todas as despesas em que o beneficiário de uma bolsa de estudo possa incorrer.  Os beneficiários de bolsas para estudos acadêmicos ou técnicos que não cubram todas as despesas poderão inscrever-se para bolsas complementares em outras instituições ou para empréstimos educacionais ou, com a anuência por escrito da Secretaria-Geral, aceitar emprego em regime de tempo parcial para suplementar os benefícios da bolsa de estudo da OEA.




54.2.1.
Os beneficiários de bolsas para estudos acadêmicos ou técnicos que não receberem custeio suficiente para cobrir todas as despesas relacionadas com os estudos e a subsistência deverão demonstrar à Secretaria-Geral, previamente à aceitação da bolsa, que têm acesso a recursos suficientes para custear todas essas despesas ao longo da duração da bolsa de estudo.


54.3.
Os Programas de Bolsas de Estudos da OEA não cobrem o custo do ensino de idiomas tendente a habilitar os beneficiários a acompanhar as aulas para as quais a bolsa tiver sido concedida, exceto aqueles em conformidade com o Artigo 54.6.  Nesse caso, o prazo estabelecido no Artigo 50.1, i, poderá ser prorrogado por seis meses.  As despesas relacionadas com estudo de idioma serão alocadas ao montante estipulado do respectivo Programa e, neste sentido, não poderão ultrapassar o valor máximo estabelecido.

54.4.
Nos casos em que a instituição de ensino ou qualquer outra entidade fornecer aos bolsistas da OEA qualquer um dos benefícios de cobertura integral estipulados na respectiva bolsa de estudo, o montante alocado será proporcionalmente reduzido. 




54.4.1.
Para tanto, o bolsista estará obrigado a informar à Secretaria-Geral o recebimento de tais benefícios.  No caso de o bolsista omitir ou falsificar essa informação, sua bolsa de estudo poderá ser cancelada.


54.5.
Os benefícios das Bolsas de Estudo da OEA não compensarão o beneficiário por perda de salários ou honorários durante o período das bolsas de estudo e não cobrirão os custos de manutenção da família do beneficiário.


54.6
As bolsas de estudo cobrirão apenas os custos que representem especificamente um requisito do programa ou curso aprovado para o beneficiário de uma Bolsa de Estudo da OEA.

Artigo 55


55.1.
Os bolsistas da OEA comprometem-se a cumprir as obrigações estipuladas no contrato assinado com a OEA e no Manual para Beneficiários de Bolsas de Estudo da OEA. O contrato ou contratos que o bolsista assinar com a Secretaria-Geral estabelecerão as obrigações e definirão as exceções e penalidades, inclusive as circunstâncias em que se poderá exigir do bolsista o reembolso total ou parcial dos custos incorridos pela OEA na concessão da bolsa de estudos.

Artigo 56

56.1.
A obrigação do bolsista de estudos acadêmicos ou técnicos da OEA, de retornar ao seu país patrocinador, será regida pelas seguintes condições:


a)
O bolsista estará obrigado a voltar a residir no seu país patrocinador por um período não inferior a 24 meses. Contudo, o bolsista também poderá satisfazer a esta exigência quando a serviço do país patrocinador no exterior ou se designado para trabalhar numa organização internacional, mediante anuência por escrito do Estado membro patrocinador.


b)
Os bolsistas deverão regressar ao seu país patrocinador no prazo de três meses seguintes à conclusão da respectiva bolsa:

i.
A Secretaria-Geral poderá prorrogar a data de regresso se for necessário que o bolsista realize trabalhos de pesquisa ou complete treinamento prático como requisito de graduação, tal como certificado pela instituição acadêmica anfitriã;



ii.
A Secretaria-Geral, com o consentimento expresso por escrito do Órgão Nacional de Ligação do Estado membro patrocinador do bolsista, poderá prorrogar a data de regresso a fim de permitir que este continue seus estudos ou pesquisas ou receba treinamento prático, desde que esse treinamento não esteja disponível no país patrocinador.  Neste caso, caberá ao bolsista dar início ao processo de obtenção do consentimento por escrito do Órgão Nacional de Ligação do seu Estado membro patrocinador.



Em relação às alíneas i e ii, supra, o bolsista deverá realizar estudos ou treinamento prático de tempo integral em área de estudos idênticas ou relacionadas com a bolsa de estudo que lhe foi concedida, e sem interrupção após o término dessa bolsa de estudo da OEA.  A prorrogação do prazo para o seu regresso ao país patrocinador limitar-se-á ao período necessário para concluir seus estudos ou seu treinamento.  Todos esses pedidos de prorrogação do prazo serão considerados caso a caso.


c)
O descumprimento da obrigação de retornar ao país patrocinador resultará em sanções econômicas e de outra natureza, tal como disposto no contrato assinado, que levarão em conta a prorrogação do período de descumprimento.
B.
Bolsas de Estudo para Desenvolvimento Profissional

Artigo 57


57.1.
As bolsas de estudo para desenvolvimento profissional terão o período de duração especificado no anúncio de adjudicação das bolsas de estudo.

Artigo 58


58.1.
Quando, devido ao número insuficiente de candidatos ou a outras circunstâncias, for necessário cancelar as bolsas de estudo para desenvolvimento profissional relacionadas com um curso, a Secretaria-Geral anunciará oportunamente o cancelamento das bolsas de estudo aos Estados membros, à instituição e ao país patrocinador do curso.

Artigo 59


59.1.
No caso das bolsas de estudo para desenvolvimento profissional, normalmente a contribuição da OEA se limitará ao pagamento do custo das passagens internacionais dos bolsistas. Não serão fornecidos recursos para custear as despesas de terminal nem em trânsito. Poderão ser concedidas diárias no montante estabelecido pela Secretaria-Geral para custear despesas de alimentos, hospedagem e outras despesas pertinentes para a participação em seminários, workshops ou conferências organizados total ou parcialmente pela Secretaria-Geral.

Capítulo VII

PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO

Artigo 60


60.1.
A Secretaria-Geral efetuará avaliações periódicas da eficiência do programa de bolsas de estudo e treinamento.  Para tanto, será estabelecido um sistema de avaliação de programas.  Como parte deste processo, a Secretaria-Geral manterá consultas periódicas com autoridades responsáveis dos Estados membros da OEA para avaliar o impacto dos programas de bolsas de estudo da OEA sobre as prioridades, os programas e os projetos de desenvolvimento do país patrocinador, as instituições em que trabalham os bolsistas após o seu regresso e a carreira dos beneficiários de bolsas da OEA.


60.2.
Anualmente, a Secretaria-Geral apresentará ao CIDI um relatório que abrangerá todos os assuntos relevantes do funcionamento e da eficiência do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, e incluirá uma análise de impacto e as recomendações sobre políticas e estratégias destinadas a melhorar essa eficiência.

60.3.
A Secretaria-Geral manterá um registro de todas as pessoas que foram beneficiadas com bolsas de estudo da OEA. 

Artigo 61

61.1.
A fim de assegurar a qualidade dos cursos selecionados para as bolsas de estudo para desenvolvimento profissional, a Secretaria-Geral, em consulta permanente com os Estados membros da OEA, verificará a qualidade das instituições que oferecem cursos de desenvolvimento profissional e manterá um banco de dados sobre essas instituições, para informação das comissões responsáveis pela seleção dos cursos e para informação de outras pessoas e entidades interessadas.

Capítulo VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 62

62.1.
O pessoal da Secretaria-Geral que deixar de cumprir as obrigações e responsabilidades estabelecidas neste Manual estará sujeito a medidas disciplinares estabelecidas nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e no Regulamento do Pessoal da Secretaria-Geral. 
Artigo 63


63.1.
Este Manual poderá ser modificado pelo CIDI quando esta o considerar necessário.

Artigo 64

64.1.
Este Manual entrará em vigor na data em que for aprovado.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 65


65.1.
Na medida do possível, este Manual deverá ser utilizado para o processo de seleção de bolsistas de 2007.

Artigo 66


66.1.
A Secretaria-Geral apresentará ao à CEPCIDI, até 30 de setembro de 2007, um plano de trabalho detalhando seus esforços para alcançar o objetivo do Artigo 11.2.  Entretanto, e até se alcançar a capacidade efetiva para a distribuição de bolsas de estudo por modalidade em conformidade com o disposto no Artigo 11, a Secretaria-Geral informará semestralmente ao CIDI sobre os avanços conseguidos.

Artigo 67 


67.1.
Estabelece-se a data limite de 30 de setembro de 2009 para a apresentação de um relatório final da Secretaria-Geral sobre o cumprimento do estabelecido acerca da distribuição entre modalidades de bolsas de estudo.
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� 	Aprovado mediante a resolução CIDI/RES. 289 (XXVI-O/13), aprovada em 30 de abril de 2013, a qual modifica as versões aprovadas por meio das resoluções CEPCIDI/RES. (CXXXII-O/07) e CEPCIDI/RES. 138 (CXXXIII-O/07).








	1.	Em 14 de dezembro de 2006, o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral da Organização dos Estados Americanos aprovaram a resolução CP/RES. 912 (1574/06), “Levantamento temporal da pausa na concessão de novas bolsas de estudo” que se transcreve a seguir:





O CONSELHO PERMANENTE E A COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,





TENDO VISTO a resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), “Orçamento-programa da Organização para 2007, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2007”;





CONSIDERANDO que essa resolução estabeleceu uma pausa imediata e temporária na concessão de novas bolsas de estudo e que esta pausa permaneceria vigente até que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e o Conselho Permanente, em uma reunião conjunta, acordassem sua suspensão; e





RECONHECENDO que o ciclo de seleção de bolsas de estudo de 2007 será de natureza excepcional,





RESOLVEM:





1.	Aprovar a suspensão temporária da pausa e autorizar a concessão de novas bolsas de estudo selecionadas em 2007 para a realização de estudos que terão início até março de 2008.


2.	Acordar que o ciclo de bolsas de estudo selecionadas em 2007 seja regido provisoriamente pelo Projeto de Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento apresentado pela Secretaria (CEPCIDI/SCSD/doc.328/06) e que as seguintes convocações se rejam pelo Manual, quando este for aprovado.


3.	Fixar 15 de março de 2007 como prazo para a aprovação definitiva do novo Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento de 2007, caso contrário será novamente posta em vigor a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06).


4.	Acordar que as bolsas de estudo conhecidas como “SPECAF”, por terem sua própria dotação orçamentária e uma dinâmica particular, continuem sendo concedidas com os mesmos critérios de distribuição atualmente utilizados e no entendimento de que isso seja feito dentro dos limites orçamentários autorizados no orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para 2007 e que essas bolsas de estudo também estejam sujeitas ao mesmo teto máximo por ano acadêmico para o custo total por bolsa de estudo aplicado às demais bolsas de estudo que forem concedidas em 2007.


5.	Fixar o limite de 34 bolsas de estudo “autocolocadas” e deixar as bolsas de estudo “colocadas pela OEA” sem um limite além do indicado pelo orçamento, de forma que não haja o compromisso de bolsas de estudo além do que se pode conceder orçamentariamente. Nenhum país terá menos de duas bolsas de estudo no ciclo de seleção realizado no ano 2007, assegurando-se assim o acesso a bolsas de estudo para todos os países, dando-se prioridade aos de menor desenvolvimento. 


6.	Nenhum país poderá receber em suas universidades mais de 40% do total dos bolsistas selecionados para estudos de pós-graduação. 


7.	Estabelecer um teto máximo por ano acadêmico para o custo total por bolsa de estudo de US$30.000,00.






